
 

 

 

 

PROGRAMAÇÃO DO CURSO 
 

 

DATA 

 

 

TEMA 

 

LEITURA E FICHAMENTO 

24/08 MINISTÉRIO PÚBLICO 

BRASILEIRO – I  

 

Aula Teórica 

31/08 MINISTÉRIO PÚBLICO 

BRASILEIRO – II  

 

Aula Teórica 

14/09 Princípios constitucionais do 

Ministério Público: Unidade, 

Indivisibilidade e 

Independência funcional. 

 

STF, ADPF 482, rel. min. 

Alexandre de Moraes, j. 3-3-2020, 

P, DJE de 12-3-2020. 

STF, ADI 5.434, rel. p/ o ac. min. 

Edson Fachin, j. 26-4-2018, P, DJE 

de 23-9-2019. 

 

21/09 Autonomia financeira do 

Ministério Público. 

STF, ADI 1.757, rel. min. 

Alexandre de Moraes, j. 20-9-2018, 

P, DJE de 8-10-2018. 

STF, ADI 4.356, rel. min. Dias 

Toffoli, j. 9-2-2011, P, DJE de 12-5-

2011. 

 

28/09 Escolha e nomeação do 

Procurador Geral de Justiça.  

STF, ADI 5.653, rel. min. Cármen 

Lúcia, j. 13-9-2019, P, DJE de 27-9-

2019. 

STF, ADI 5.700, rel. min. 

Alexandre de Moraes, j. 23-8-2019, 

P, DJE de 9-9-2019. 
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05/10 Iniciativa de lei e organização 

dos Ministérios Públicos. 

STF, ADI 5.505, rel. min. Luiz Fux, 

j. 15-4-2020, P, DJE de 30-4-2020. 

STF, ADI 4.142, rel. min. Roberto 

Barroso, j. 20-12-2019, P, DJE de 

26-2-2020. 

 

19/10 Garantias de imparcialidade 

dos membros do Ministério 

Público – vedação ao exercício, 

ainda que em disponibilidade, 

de qualquer outra função 

pública, salvo uma de 

magistério. 

 

STF, ADI 3.574, rel. min. Ricardo 

Lewandowski, j. 16-5-2007, P, DJ 

de 1º-6-2007. 

STF, ADPF 388, rel. min. Gilmar 

Mendes, j. 9-3-2016, P, DJE de 1º-8-

2016. 

 

26/10 MP e privatividade da ação 

penal pública. 

STF, RE 593.443, rel. p/ o ac. min. 

Ricardo Lewandowski, j. 6-6-2013, 

P, DJE de 22-5-2014, Tema 154. 

STF, ADI 4693, rel. min. Alexandre 

de Moraes, j. 11-10-2018, DJE de 

30-10-2018. 

 

02/11 Ministério Público: poder de 

investigar e controle externo da 

atividade policial.  

 

STF, HC 89.837, rel. min. Celso de 

Mello, j. 20-10-2009, 2ª T, DJE de 

20-11-2009. 

STF, RE 593.727, rel. p/ o ac. min. 

Gilmar Mendes, j. 14-5-2015, P, 

DJE de 8-9-2015, Tema 184. 

 

09/11 Ministério Público e 

legitimidade para defesa dos 

direitos sociais. 

 

STF, RE 643.978, rel. min. 

Alexandre de Moraes, j. 9-10-2019, 

P, DJE de 25-10-2019, Tema 850. 

STF, RE 605.533, rel. min. Marco 

Aurélio, j. 15-8-2018, P, DJE de 12-

2-2020. 
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OBSERVAÇÕES 

1) A metodologia do curso é baseada no estudo da Instituição 

Ministério Público, inclusive com a análise crítica de importantes 

julgamentos do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, a partir das leituras 

prévias e obrigatórias dos textos indicados e de ampla discussão realizada 

em sala de aula. 

2) As discussões serão iniciadas com a apresentação de 

seminários pelos grupos previamente designados, que terão no máximo 30 

minutos para a sua exposição. O grupo deverá entregar trabalho escrito 

sobre o seminário apresentado. 

3) Todos os demais alunos deverão fazer os fichamentos dos 

textos indicados, abordando os principais tópicos. 

4) Os seminários, a participação nas discussões realizadas em 

sala de aula, os fichamentos dos textos indicados juntamente com as 

respostas de eventuais questões propostas deverão ser entregues na aula 

respectiva (não serão aceitos posteriormente) e computados na NOTA DE 

PARTICIPAÇÃO (peso 2). 

5) TODA A MATÉRIA TEÓRICA, OS TEMAS TRATADOS NAS 

LEITURAS INDICADAS, NAS QUESTÕES PROPOSTAS E NAS 

DISCUSSÕES ESTARÃO INCLUÍDOS NA MATÉRIA DA AVALIAÇÃO 

FINAL (peso 1). 

6) A MÉDIA FINAL da matéria será resultante das notas de 

PARTICIPAÇÃO (peso 2) e AVALIAÇÃO FINAL (peso 1). 
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